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Resumo
Objetivo: descrever a incidência da dengue e investigar sua correlação com densidade vetorial e condições climáticas 

nos dois municípios mais populosos do Estado do Tocantins, 2000 a 2010. Métodos: estudo ecológico nos municípios de 
Palmas e Araguaína, com dados secundários dos Sistemas de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), Febre Amarela 
e Dengue (SISFAD), e Instituto Nacional de Meteorologia. Resultados: foram notificados 23.614 casos confirmados de den-
gue; o pico da incidência ocorreu em 2007 (1.647/100 mil habitantes); não houve correlação significativa (p>0,05) entre o 
coeficiente de incidência da dengue e o índice de infestação predial (r=0,59), a precipitação pluviométrica média (r=-0,04) 
e a temperatura média (r=0,21 no período chuvoso e r=0,10 no período da seca). Conclusão: as condições climáticas não 
foram determinantes na proliferação da dengue mas possibilitam as condições ideais para reprodução do vetor. 

Palavras-chave: Dengue/epidemiologia; Incidência; Clima; Estudos Ecológicos; Controle de Vetores. 

Abstract
Objective: to describe the incidence of dengue and investigate its correlation with vector density and climatic 

conditions in the two most populous cities of the state of Tocantins, Brazil, between 2000 and 2010. Methods: an 
ecological study in the municipalities of Palmas and Araguaína, with secondary data from the following information 
systems: Notifiable Diseases (Sinan), Yellow Fever and Dengue (Sisfad) and National Institute of Meteorology. Results: 
23,614 confirmed cases of dengue were reported. Incidence peaked in 2007 (1,647/100,000 inhabitants). There was 
no significant correlation (p>0.05) between the dengue incidence rate and the Building Infestation Index (r=0.59), 
average rainfall (r=-0.04) and average temperature (r=0.21 in the rainy season and r=0.10 in the dry season). Con-
clusion: climatic conditions were not determining factors in the proliferation of dengue; however, they provide ideal 
conditions for vector reproduction.

Key words: Dengue/epidemiology; Incidence; Climate; Ecological Studies; Vector Control.
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Introdução

A dengue é um problema crescente de Saúde Pú-
blica mundial. Cerca de dois quintos da humanidade 
está exposta ao risco de contrair dengue, em mais 
de 100 países, principalmente naqueles com clima 
tropical e tropical-úmido devido a suas características 
ambientais, climáticas e sociais.¹ 

Exatamente por possuir características favoráveis 
ao desenvolvimento da doença, o Brasil tem vivenciado 
vários ciclos epidêmicos em diferentes regiões de seu ter-
ritório,2,3 especialmente no período mais quente e úmido, 
que corresponde aos primeiros cinco meses do ano.4

Embora a maioria dos casos de dengue apresente 
caráter benigno, a doença tem implicações socioe-
conômicas importantes e incapacita pessoas para o 
trabalho temporariamente.5 

O setor Saúde não é o único responsável pelas 
ações de prevenção e controle da dengue, as quais 
dependem dos esforços articulados entre os setores 
público, privado e comunitário, principalmente no 
combate à proliferação do mosquito Aedes aegypti.6

O Estado do Tocantins está inserido na Amazônia 
Legal e abriga o vetor Aedes aegypti, fator este que 
o leva ser considerado área endêmica. Existe risco 
premente de surtos e ou epidemias no Estado, devido 
às condições favoráveis para sua ocorrência.

Em 2010, foram notificados 17.294 casos de den-
gue, 55% deles concentrados em apenas 5 dos 139 
municípios do Estado (Palmas, Porto Nacional, Para-
íso do Tocantins, Araguaína e Colinas do Tocantins), 
constituindo um grupo de alto risco de epidemia da 
dengue no Tocantins. A circulação do vetor da dengue 
está presente em 97% dos municípios tocantinenses, 
embora a doença varie entre suas 15 Regiões de Saúde, 
com níveis endêmicos-epidêmicos.7

Acrescenta-se a esse cenário a escassez de literatura 
sobre a doença no Estado do Tocantins, o que torna 
necessária a identificação de situações de risco para 
sua ocorrência com o objetivo de redirecionar as 

ações de prevenção e controle, e aprimorar o sistema 
de vigilância local.

Esse estudo teve por objetivos descrever a inci-
dência da dengue e investigar sua correlação com 
densidade vetorial e condições climáticas nos dois 
municípios mais populosos do Estado do Tocantins, 
entre 2000 e 2010.

Métodos

Foi realizado estudo ecológico usando dados 
secundários do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan) e do Sistema de Informação 
de Febre Amarela e Dengue (SISFAD), referentes ao 
período de 2000 a 2010. 

O estudo foi realizado nos dois municípios mais 
populosos (>100 mil habitantes) do Estado do To-
cantins, situado na região Norte do Brasil. São eles: 
Araguaína e Palmas (Figura 1). Tocantins faz limites 
com os Estados das regiões Nordeste, Centro-Oeste e 
do próprio Norte, e apresenta população de 1.373.551 
habitantes8 distribuída entre 139 municípios de clima 
tropical semi-úmido.9 

Distante cerca de 350km da capital, Palmas, o mu-
nicípio de Araguaína-TO ocupa área de 4.000,40km2. 
Apresentava uma população de 150.520 habitantes, 
de acordo com o Censo 2010,8 subdividida em 110 
bairros. O clima predominante é o tropical, com tem-
peratura média máxima de 32ºC e mínima de 20ºC. 
A pluviometria local pode ser assim descrita: estação 
definida de chuvas entre os meses de novembro e maio, 
e estação de seca entre os meses de junho e outubro, 
com precipitação anual acima de 1.700mm.9

O município de Palmas é a capital do Estado do 
Tocantins. Em 2010, sua população registrada foi de 
242.070 habitantes. Para a regionalização climática, 
predomina o clima tropical em todo o território do 
município. A distribuição sazonal das precipitações 
pluviais em Palmas-TO é bastante caracterizada, com 
dois períodos bem definidos no ano: a estação chuvosa 
de outubro a abril, com temperatura média que varia 
entre 22 e 28ºC, ventos fracos e moderados, e a estação 
seca nos meses de maio a setembro, com temperatura 
média entre 27 e 32ºC e temperatura máxima de 41ºC.9

Para fins deste estudo, a sazonalidade foi considera-
da apenas em dois períodos, o de chuva, que compre-
ende os meses de outubro a abril, e o da seca, que se 
estende do mês de maio até setembro. A temperatura 

Embora a maioria dos casos de dengue 
apresente caráter benigno, a doença 
tem implicações socioeconômicas 
importantes e incapacita pessoas
 para o trabalho temporariamente.

Incidência da dengue, infestação vetorial e condições climáticas em Tocantins

Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 22(1):59-66, jan-mar 2013



61 

média foi definida em graus Celsius e a precipitação 
pluviométrica média em milímetros, ambas fornecidas 
pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 
Foram utilizados os valores médios, uma vez que as 
variações de temperatura e pluviosidade entre os meses 
dos períodos chuvosos e de seca foram pequenas.

O coeficiente de incidência de dengue foi calcu-
lado por 100 mil habitantes, considerando somente 
os casos confirmados da doença. O tamanho da 
população, empregado como denominador para 
o cálculo do coeficiente de incidência da dengue, 
teve como fonte os Censos Demográficos de 2000 e 
2010. Para os anos intercensitários, foi calculada a 
estimativa populacional.8 

O coeficiente de incidência da dengue foi classificado 
de acordo com a escala adotada pelo Programa Nacional 
de Controle da Dengue: baixa incidência (até 100 casos 
por 100 mil habitantes), média incidência (101 a 299 

Figura 1  - 	 Mapa do Estado do Tocantins destacando 
os municípios estudados, Araguaína e 
Palmas. Brasil, 2010

casos por 100 mil hab.) e alta incidência (acima de 300 
casos por 100 mil hab.). O índice de infestação predial 
(IIP) corresponde à proporção de imóveis com larvas 
do A. aegypti em relação ao total de imóveis inspecio-
nados. O IIP é classificado como satisfatório (<1%), 
situação de alerta (1 a 3,9%) e risco de surto (>3,9%). 
Este indicador não foi calculado para o ano 2000, haja 
vista não se dispor de informações no SISFAD.10 

A correlação de Pearson foi utilizada para analisar 
a associação entre a pluviosidade média e temperatura 
média em relação à incidência de casos da doença, ao 
índice de infestação predial e ao coeficiente de incidên-
cia da dengue, visando identificar um padrão de variação 
conjunta entre essas variáveis. O teste x² foi aplicado para 
investigar a tendência dos coeficientes de incidência de 
dengue (número de casos por 100 mil habitantes) ao 
longo dos anos. As correlações e tendências foram con-
sideradas estatisticamente significativas quando p<0,05.

Para a entrada de dados, processamento e análise 
estatística, foram utilizados os programas Tabwin ver-
são 3.6B, BIOESTAT 5.0 e Microsoft Excel versão 2007.

Os dados foram obtidos exclusivamente de fonte 
secundária, sem identificação dos casos, em conformi-
dade com os requisitos constantes na Resolução CNS no 
196, de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional 
de Saúde, com a anuência do Diretor de Vigilância 
Ambiental e Saúde do Trabalhador, da Secretaria de 
Estado da Saúde do Tocantins.

Resultados

Foram notificados 23.614 casos confirmados de 
dengue (48,9% do total de 48.246 casos suspeitos 
notificados). O coeficiente de incidência da dengue 
apresentou comportamentos diferentes no período 
analisado (2000-2010). Nos anos de 2002 e 2004, 
os coeficientes foram classificados como de média 
incidência. Nos demais anos, foram classificados como 
de alta incidência. O maior coeficiente de incidência da 
dengue ocorreu em 2007 (1.647/100 mil hab.), repre-
sentando um aumento dos casos da dengue de 199% 
em relação ao ano anterior. Observa-se um declínio nos 
anos posteriores, embora em 2010 a incidência apre-
sente ascensão, configurando um aumento de 89% dos 
casos em comparação com o ano anterior (Figura 2). 
Apesar dessas variações, o estudo monstrou que houve 
tendência de aumento do coeficiente de incidência da 
dengue ao longo do período analisado (p<0,05).
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No período de 2001 a 2005, o índice de infestação 
predial foi considerado satisfatório, ou seja, inferior 
a 1%, enquanto no período de 2006 a 2010, o índice 
de infestação predial foi superior a 1%, caracterizan-
do situação de alerta, com os maiores coeficientes 
de incidência, todos superiores a 500 casos por 100 
mil habitantes (Figura 3). Vale ressaltar que não foi 
registrado IIP superior a 3,9% e que caracteriza risco 
de surto.

Ao analisar a ocorrência de casos da dengue em 
relação ao índice de infestação predial, foi observa-
da correlação positiva, porém não significativa (r= 
0,59; p>0,05). O ano 2000 não foi analisado, dada à 
inexistência de registro de informação do serviço de 
campo (Figura 3).  

Os maiores coeficientes de incidência de casos 
concentraram-se nos períodos de maiores precipita-
ções pluviométricas, cuja variação foi de 207 a 279mm, 
quando o coeficiente de incidência da dengue variou de 
128 a 1.403 casos por 100 mil habitantes. A tendência 
da transmissão da dengue na estação da seca é de declí-
nio, porque a precipitação pluviométrica média nesse 
período reduz-se consideravelmente, oscilando entre 
13 e 70mm, com conseqüente redução no coeficiente 
de incidência, de 32 a 286 casos por 100 mil habitantes 
segundo os dados observados. Não houve correlação 

significativa entre a precipitação pluviométrica média 
e o coeficiente de incidência no período chuvoso (r 
= -0,25; p>0,05) e no período da seca (r = -0,04; 
p>0,05), como também não houve correlação signifi-
cativa entre a temperatura e o coeficiente de incidência 
no período chuvoso (r = 0,21; p>0,05) e no período 
da seca (r = 0,10; p>0,05) (Tabela 1).

Discussão

No período 2000-2010, o coeficiente de incidência 
da dengue nas duas maiores cidades do Estado do 
Tocantins variou entre média e alta incidência, com 
tendência estatisticamente significativa de aumento. O 
IIP variou de situação satisfatória a situação de alerta. 
Foi verificada correlação positiva, mas não significativa, 
entre casos de dengue e o IIP; não houve correlação 
significativa entre a precipitação pluviométrica média 
e o coeficiente de incidência, como também não 
houve correlação significativa entre a temperatura e 
o coeficiente de incidência, em ambas as estações. 
Todavia, a incidência da doença foi maior no período 
chuvoso. Os achados aqui enunciados contribuem para 
o entendimento da dinâmica da dengue no Estado do 
Tocantins e podem orientar as atividades de vigilância 
em saúde envolvidas no controle da infecção.

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) / Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins (Sesau-TO)

Figura 2  - 	 Coeficiente de incidência de dengue por ano de notificação nos municípios de Araguaína e Palmas, 
Estado do Tocantins. Brasil, 2000 a 2010
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Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) / Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins (Sesau-TO) / Sistema de Informação de Febre Amarela e Dengue (SISFAD)

Figura 3  - 	 Distribuição do coeficiente de incidência da dengue segundo o índice de infestação predial nos 
municípios de Araguaína e Palmas, Estado do Tocantins. Brasil, 2001 a 2010

Tabela 1  - 	 Correlação entre o coeficiente de incidência da dengue e fatores abióticos no Estado de Tocantins. 
Brasil, 2000 a 2010

 Ano
Período chuvoso Período de seca 

CI a Precipitação
(mm)

Temperatura
(oC)

CI a

 
Precipitação

(mm)
Temperatura

(oC)

2000 309 279 26 53 34 25
2001 489 248 25 167 41 25
2002 246 208 26 32 42 26
2003 220 229 26 89 39 26
2004 128 256 26 34 19 26
2005 281 231 26 286 24 26
2006 390 232 26 184 54 26
2007 1.403 207 26 243 20 26
2008 1.217 252 26 227 27 26
2009 339 247 26 219 70 25
2010 654 230 27 206 13 26

Correlação de
Pearson

r = -0,25
p>0,05

r = 0,21
p>0,05

r = -0,04
p>0,05

r = 0,10
p>0,05

a) CI: coeficiente de incidência/100 mil hab 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) / Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins (Sesau-TO) / Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)
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Todavia, o estudo apresenta limitações. Uma delas 
reside na ausência do registro do monitoramento ve-
torial durante o ano 2000, impossibilitando a análise 
estatística para esse ano, referente ao IIP. Mais uma 
limitação encontrada pelos autores foi o uso das médias 
de pluviosidade e temperatura. Outra importante limita-
ção do estudo foi o uso de IIP para correlacionar com 
o coeficiente de incidência da dengue, tendo em vista 
que o índice não mede a densidade de infestação por 

considerar as dimensões dos criadouros positivos. Os 
estudos epidemiológicos que envolvem certas doenças 
podem ficar comprometidos pela existência de subre-
gistros de casos, como também pela não notificação de 
infecções assintomáticas ou oligossintomáticas. Essas 
limitações, possivelmente, contribuem para explicar o 
fato de o presente estudo não ter encontrado associação 
estatisticamente significativa com vários fatores reco-
nhecidamente de risco para a ocorrência da dengue.

Adriane Feitosa Valadares e colaboradores
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A incidência da dengue nos municípios estudados 
seguiu o padrão da região Norte e do Brasil como um 
todo, com ciclos de alta transmissão. Hoje, a dengue 
é uma das doenças de maior incidência no Brasil, 
independentemente da classe social dos afetados.11

Os maiores coeficientes de incidência encontrados 
neste estudo referem-se aos anos de 2007 (1.647/100 
mil hab.) e 2008 (1.444/100 mil hab.). Cenário se-
melhante foi observado na análise da série histórica 
de dez anos no Estado do Rio Grande do Norte, onde 
predominaram altas taxas de incidência anuais. Taxas 
elevadas também foram registradas no Estado de Per-
nambuco e em sua capital, Recife-PE.12,13 

Essa variação pode estar associada com o processo 
rápido de urbanização, sem planejamento ordenado, 
o adensamento populacional e a infraestrutura inade-
quada, fatores que podem contribuir para as epidemias 
da dengue e altas taxas de incidência da doença, prin-
cipalmente nos grandes centros urbanos.14,15

As atividades econômicas dos dois municípios 
estudados provocam constante circulação de pessoas 
e mercadorias, e uma oferta maior de criadouros dis-
poníveis, criando o ambiente favorável à proliferação 
do vetor da dengue.16

Segundo o Censo Demográfico de 2010, na última 
década, o Estado do Tocantins registrou um crescimen-
to populacional de 17,5%, o que pode ter favorecido 
o aumento de casos da dengue no período, resultante 
da maior exposição de indivíduos susceptíveis17 e da 
circulação alternada de diferentes sorotipos.

A dinâmica da circulação viral e os dados de ex-
pansão da dengue para os municípios com população 
inferior a 100 mil habitantes permite deduzir que a in-
cidência da doença e a ocorrência de surtos dependem 
da imunidade de grupo, da população susceptível e da 
densidade vetorial, conforme a teoria de transmissão 
dos processos infecciosos e a experiência acumulada 
sobre dengue no mundo.18

Em 2000, o SISFAD não registrou dados de infectação 
pelo vetor mas houve notificação de casos suspeitos pelo 
Sinan. Apesar de não constar no sistema a informação 
sobre o IIP, isso não significa inexistência do vetor, pois há 
notificações de casos de dengue. A fragilidade encontra-
se nas ações de vigilância entomológica, na deficiência 
de informações do campo operacional e na alimentação 
do sistema que consolida as informações sobre o vetor. 

Ainda que o IIP não tenha sido satisfatório no período 
de 2001 a 2005, a situação nos últimos cinco anos foi 

caracterizada como de alerta, com o IIP superior a 1%. 
Neste período, observaram-se os maiores coeficientes 
de incidência. A não existência de correlação positiva 
entre o IIP e o coeficiente de incidência da dengue nos 
Municípios estudados diverge dos achados de estudos 
realizados em Goiás, Belo Horizonte e Piauí, que de-
monstraram correlação positiva entre o IIP e a incidên-
cia de casos.19-21 Entretanto, outro estudo revelou que 
56,0% dos municípios brasileiros, que apresentaram 
IIP abaixo do valor preconizado para risco de epide-
mia, estavam em situação epidêmica, o que pressupõe 
não haver correlação significativa entre densidade de 
A. aegypti e epidemias de dengue, bastando apenas a 
presença do vetor e a circulação viral na comunidade.22 

Em contraponto, estudo realizado no Município de 
Paracambi-RJ – um dos poucos estudos que têm de-
monstrado uma correlação entre o IIP e o número de 
casos de dengue –, sugere uma relação entre o baixo 
número de casos e o índice de infestação.23

A expectativa seria de que, à medida que a infes-
tação vetorial fosse baixando, houvesse redução da 
transmissão da dengue. Entretanto, demonstrou-se em 
Itabuna-BA que o vírus da dengue circula inclusive em 
lugares com baixa densidade vetorial.24

A única garantia para que não exista dengue é a 
ausência da circulação viral e a manutenção de níveis 
baixos de infestação. Embora não haja uma definição 
precisa do limite abaixo do qual se possa assegurar que 
não ocorrerão surtos de dengue, evidências indicam que 
esse nível deve estar abaixo de 1%. Sendo assim, esses 
dados devem ser disponibilizados com a desagregação 
necessária para se conhecer índices por localidades, e 
não apenas médias municipais que acabam por suavizar 
as diferenças intramunicipais.25 Em que pese a ausência 
de consenso sobre os indicadores utilizados, observou-se 
a utilização da média do IIP nos municípios como instru-
mento de planejamento e monitoramento, constituindo 
o indicador um fator preditivo de risco de transmissão.20

Na série histórica estudada, o maior coeficiente 
de incidência de casos de dengue concentrou-se no 
período de maiores precipitações pluviométricas, de 
maneira semelhante ao que se identificou em São 
Luis-MA e no Estado do Piauí sobre essa condição que 
favorece a proliferação do mosquito.21,26 Na estação da 
seca, quando a tendência da transmissão da dengue é 
de declínio, o mosquito sobrevive em densidade baixa, 
porém suficiente para manter a transmissão contínua, 
embora em declínio.22 
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Neste estudo, a correlação foi positiva para a 
incidência da dengue e a pluviosidade, porém não 
significativa, enquanto no Estado de Goiás, a situação 
estabelecida está diretamente relacionada com os fato-
res abióticos que favorecem a existência de criadouros 
disponíveis para o desenvolvimento do vetor.27

Estudo sobre a distribuição temporal e espacial de 
casos notificados de dengue em Boa Vista-RR, reali-
zado entre 1999 e 2001, não demonstrou correlação 
entre as variáveis meteorológicas,28 diferentemente do 
cenário mais amplo do País, onde a maioria dos casos 
ocorre no período chuvoso. A pluviosidade não é fator 
determinante para o desaparecimento do mosquito 
porque não depende exclusivamente dos criadouros 
que surgem no período chuvoso, conforme observado 
por estudos realizados em Alagoas e na Paraíba. Nestes 
Estados, constatou-se, apesar dos menores índices plu-
viométricos, maiores ocorrências de dengue. Trata-se de 
uma situação diferenciada pelo contexto local, onde é 
comum as pessoas acumularem água em tonéis e barris, 
geralmente sem a devida proteção ou tratamento.22,25,27,29

O presente estudo não observou associação signifi-
cativa entre o coeficiente de incidência da dengue e a 
temperatura em ambas as estações, tendo em vista que 
o Tocantins não registrou amplas variações na média 
de temperatura, assim como no estudo realizado em 
São Luís-MA, divergindo assim de pesquisas desenvol-
vidas em outras regiões.29

Em condições de laboratório, foi demonstrado que 
a amplitude de temperatura favorável ao ciclo de vida 

das populações de A. aegypti varia entre 22 e 30°C, e 
que extremos de temperatura de 18 e 34°C têm efeitos 
negativos sobre o desenvolvimento e a fecundidade 
do inseto.30 Apesar da vulnerabilidade aos extremos 
de temperatura, essa característica do vetor não é o 
suficiente para interromper a transmissão do vírus da 
dengue, como ocorreu nas regiões Centro-Oeste e Sul 
do país onde o mosquito encontrou as condições ideais 
para proliferação.5 O fato evidenciou-se nos municípios 
selecionados do Estado do Tocantins onde, apesar de 
não se apresentar significância estatística entre as va-
riáveis incidência e fatores abióticos, a incidência dos 
casos de dengue foi constatada em todo o período do 
estudo, com concentrações de casos na estação chuvosa.

É recomendável o monitoramento do vetor rotinei-
ramente, para conhecer as áreas infestadas e desenca-
dear as medidas de controle necessárias, além de dar 
seguimento aos estudos de observação da tendência 
das condições climáticas, com o intuito de subsidiar 
as ações de vigilância da dengue.
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